
Excelentíssimo Conselheiro-Presidente do Egrégio Tribunal de Contas do Estado

do Amazonas.
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Representação. Descumprimento de leis
de Transparência e Acesso. Ato de
imFrobidade a¡ìrninist¡ativa. -dssinatura
de prazo para cumprimento de medidas.
Envio de cópias dos autos ao Ministério
Público Estadual para aj'iz¿6s¡16 flg
zçã.o civil de I¡nFrobidade
Artminishativa. Envio de cópias à
Controladoria-Geral da {Jnião, para
bloqueio de possíveis verbas de origem
federal a título de transferências
voluntárias. Cópias à Casa Civil do
Governo do Amazonas e à Assembleia
Legislativa Estadual para ciência do
descaso com os comandos legais"
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O MINISTÉRIO PúELICO DE CONTAS, pelo procurador de Contas Carlos

Alberto de Sousa Almeid4 no uso de suas atribuições constitucionais, legais e

regulamentares, vem perante Vossa Excelência oferecer REPRESENTAÇÃO contra

FÁBIO MARTINS SARAIVA, brasileiro, presidente da Câmara Municipal de

Vereadores de IPIXLNA, com domicílio firncional na Rua Raimundo Maciel s/no -

Centro CEP: 69.890-000, Ipixuna./AM, por descunprimento dos comandos da Lei
12.527 /2011, e Lei Complementar n' 101/2000 e alteração 1/2009



DOS F'ATOS E DO DIREITO

Tanto a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF n" 101i2001), bem como a Lei de

Acesso à Informação (Lei n" \25271201I) estabelecem a obrigatoriedade da

Administração em promovet a transparência na gestão pública.

Não se trata de mera recomendação do legislador aos gestores e sim de um dever

imposto a eies. A transparência, respaldada sob o manto do direito fi¡ndamental de

acesso à informação, tem importância primordiat na construção da sociedade nacional,

uma vez que possibilita o desenvolvimento da cidadania, por meio do exe¡cício do

controle social da Administração Pública; como tambern da promoção da

'accountabiliÿ' na gestão púb1ica.

Analisando o portâ1 da transparência da Câmara Municipal de Vereadores de

IPIXTINA r, no dia 12 de junho d,e 2016, verificamos diversas irregularidades quanto à

observância da transparência da gestão fiscal e do acesso à informação.

Quanto aos itens de receitas, despesas, balanços, prestação de contas, relatório

resumido da execução orçamentiíria - RREO, relatório da gestão fisca1 RGF, Lei de

Diretrizes Orçamentrárias - LDO, Plano Plurianual - PPA, convênios, licitações e

contratos, relação dos cargos e salários dos se¡vidores e estrutura organizacional;

verifica-se que o critério de TEMFO REAL não foi considerado pela Câmara

Municipal, visto que ainda não há nenhuma informação refe¡ente ao exercício de 2016,

mesmo o ano já tendo adentrado em seu sexto mês, porta¡to, apesar de conter um site

específico para transparência, a Câmara Municipal não o mantém atualizado, afronta¡do

o que determina o Decreto n" 7 .I85/2O10:

S 2o Parafins deste Decreto, entende-se por

II - lìberação em ternpo real: a dispon¡bilização das informações, em

meio eletrônico que possibilíte amplo acesso público, até o prime¡ro
dia útil subseqAentu ù data do reg¡stro contabil no respectivo

SISTEMA, sem prejuízo do desempenho e da preservação das rotinas
de segurança operacìonal necessários ao seu pleno funcionømento;

Assim, entendo ser grave a falha na alimentação de dados em tempo real, uma

vez que não constam nas pastas do ano de 2016 os dados obrigatórios por

t http ://www.tra¡sp¿Ìrencia-am. com.brlIpixuna./CM/IPIXIINA.hüni#



necessários ao exercício fiscalizatório da cidadania. Fato que prejudica de forma di¡eta

o exe¡cício do controle social, visto que a cobranga da sociedade está vinculada à

necessidade de fáci1 acesso ao conteúdo atualizado dos atos e gastos efetivados peia

Administração Públìca.

A1ém disso, não é aceitável que os gestores somsnte a.l'nlizem seus portais

meses após do que deveriam, conforme demonstra espelho abaixo, apenas com o intuito

de não te¡em as contas reprovadas, pois isto desca¡acteriza a finalidade da própria Lei

de Transp arência.
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A Câma¡a Municipai de Vereadores de IPD(UNA não pode trabalhar às escwas,

uma vez que o público tem dfueito constituciona.l e regulamentado na lei do co
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social dos entes e órgãos púb1icos, resultados obtidos nas inspeções, e pro
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Le|12.52712011

ArL -34 Os, procedimentos previstos nestø Lei destinam_se a assegurar o direito
fundamental de øcesso ù inJornação e devem ser executados em conformidade com os
princípíos básicos da adminístração pública e com as seguintes diretrizes:

I - obser.tôncia da publicidede como preceito gerql e d.o sigilo como exceção;

II - divulgação de informqções de interesse público, independentemente de sol¡citações;

III - utilização de meios de comunicação ÿiabil¡zados pela tecnologia tla informação;

IV - fomento ao desenÿolÿimento dq caltura de transparência na adwinistrøção pública;

V - desewolÿimento do connole sociql da qdmin¡stração pública.

frt. 7o O acesso à inþrmação de que trata esta Lei compreende, entÍe outros, os
direitos de obter:

I - orientação sobre os procedímentos p(ya a consecução de acesso, bem como sobre o
Iocal onde poderá ser encontrada ou obtida ø informação almejada;

II - ínformação contidø em registros ou documentos, prodwidos ou acamulados por seus
órgãos ou entidades, recolhidos ou não .¿ arquivos públicos;

III - informação produzida ou custodiøda por pessoa fisicø ou entidade prit ada
decot'rente de qualquer vínczlo com seus órgãõs ou entidades, mesmo que esse vínculo ¡ótenha cessado;

IV - informaçõo primária, íntegrq, øutêntica e otualizadø;

V - informação sobre qtiÿidades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusiye as relqtiyas
à sua política, organização e serviços;

VI - informação pertinente à adm¡nistração do patrimônio público, utilização de recursos
públicos, licitqÇão, contratos administratiÿos ; e

VII - inþrmação relativa:

a) à implementação, qcompanhømento e resultados dos progrømas, projetos e qções dos
órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores þropostis;

b) ao resultado de inspeções, quditoriqs, prest¿zções e tomadas de contas reølizadas pelos
órgõos de controle interno e externo, incluindo prestqções de contas relatiÿas a
ex er c í ci o s ant erior es.

A Lei de Responsabilidade Fiscal não tem palawas inúteis, quando dete¡mina os

meios eletrônicos de acesso ao púbiico (intemet) como instrumento da gestão fiscal,
quarido impõem a liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade,

em tempo real, de informações pormerÌorizadas sobre a execução orçam

financeir4 em meios eletrônicos de acesso público.



LC 101 de2000:

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscø|, aos quais será dada ampla
divulgação, inclusiye em meios eletrônicos de øcesso públìco: os planos, orçamentos e
leis de diretizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectiÿo pqlecer préÿio;
o Relatótio Resumido dø Execução Orçqmentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as
vers ões simplificadas desses documentos.

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante

I - incentiÿo à partícipação popular e reølização de audiências públicas, durante os
processos de elaboração e discttssdo dos planos, lei de diletrizes orçamentárias e
orçamentos;

II - liberação ao pleno conhecimento e qcompanhømento da sociedqde, em tempo rcø|,
de ¡nformq.ções pormenorizadas sobre q execução orçamentária e Jìnanceirq, em meìos
eletrônicos de acesso público;

III - adoçã.o de sistema integrqdo de administraçõo fi.nanceira e controle, que atenda a
padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Execativo da (Jnião e øo disposto
no aft. 48-4.

Art. 48-4. Parø os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os
entes da Fedetação disponìbilizqrão q qaøIquet pessoa fuicø ou jurídíca o qcesso a
inform aç õ es r efer ent es a :

I - quanlo à despesa: todos os qtos praticados pelas unidades gestoras no decorrer dq
execação da despesa, no momento de sua realízÍção, com a disponibilização mínima
dos dados referentes ao número do correspondente processo, eo bem fornecido ou ao
serviço prestado, à pessoafsicø ou jurídicø benefcùiria do pagamento e, quando for o
caso, ao procedimento Iicitatório realìzado;

II - quanto à receitq: o lønçamento e o recebimento de toda q receita das unidades
gestorqs, inclusiÿe referente a rea¿rs os extrqordinLirios.

Não há mais desculpas lazoâveis para o descumprimento da 1ei, após mais de

aros da sua exigibilidade. O próprio Ministério Público Federal, dentro de suas

prerrogativas, concedeu prazo para que os gestores dos municípios do interior se

adequassem as leis de transparência, sob pena de suspensão dos repasses federais.
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A própria LRF dá o sendei¡o para aqueles que descumprem suas determinagões'

rernetendo aos tþos do Código Penal Brasileiro, à Lei que define os crimes de

responsabilidade e à Lei da Improbidade Administrativa'

Art. 73 As infrações dos díspositiÿos desta Lei Complementar ser-do Punida"s 
'sequndo

i Dnrr"to-L"i ,;2.848, d" i d" d""emb'o de 1940 (Código PenaD: a-Lei n" I 079'.de

I0 de abrit de 1950; o Decreto-Leí no 201' de 27 de fevereiro de l9ó/: d Ler n' ó 4/v

de 2 dejunho de 1992; e demais nornas da leýslação pert¡nente'

ÐO PEDIDO

Ante o exposto, requer o Ministério Púbüco de Contas que esta Corte conheça a

presenterepresentaçãoe,atendidososparâmetrosdocontraditórioeampladefesa'

julgue-a procedente Para:

a) Notificar FÁBIo MARTINS SARAIVA, brasileiro, Ptesidente da Câmara

Municipal de Vereadores de IPD(UNA, para oferecìmørto de razões de defesa e

esclarecimentos;

b) Assinar prazo pata que o gestor reg:Jarize o atendime¡rto de transparência e

acesso a Informação nos telmos determinados pelas Leis 72527 /20II e LC

101/2000 com sua alteração trazídapelaLC 13112009;

A irnposição de multa diária por descumprimento da decisão que assinar prazo;

A imposição de muita ao representado, por descumprimento de leis;

Envio de cópias dos autos ao Ministério Público Estadual para ajuizamento de

ação civil de Improbidade Administrativ4 subsunção ao caput do artigo 11'

ilegalidade qualifi cada;

Envio de cópias dos autos à Controladoria-Geral da União' para bloqueio de

possíveis verbas de origern federal a título de tra¡sferências voluntiírias;

Cópias à Casa Civil do Govemo do Amazonas, à Controladoria Geral do Estado

do Amazonas e à Assembleia Legislativa Estadual para ciência do descaso com

os comandos legais.

Cópias à Corregedoria da Câmara Municþal de Ipixuna para ciência do descaso

com os comandos legais.

Pede deferimento,

Ministério Público de Estado

c)

d)

e)

Ð

e)

a)

t
Carlos Alb So Alme

de 2016.

Procu¡ador de tas

anaus, 30 de junho


